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EDITAL DO ART. 99, § ÚNICO DA LEI 11.101/2005

Processo Digital nº: 1018777-12.2020.8.26.0100

Classe: Assunto: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte - Autofalência

Requerente: Bio Energias Comercializadora de Energia Ltda.

.

EDITAL – DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA. CONVOCAÇÃO DE CREDORES, 
COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS PARA AS HABILITAÇÕES OU 
DIVERGÊNIAS E INTIMAÇÃO PARA OS TERMOS DO ART.99, PARÁGRAFO 
ÚNICO DA LEI 11.101/2005, EXPEDIDO NOS AUTOS DA AÇÃO DE FALÊNCIA 
DE BIO ENERGIAS COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA. PROCESSO 
Nº 1018777-12.2020.8.26.0100. 

O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, João de Oliveira 
Rodrigues Filho, na forma da Lei, FAZ SABER que por sentença proferida em 13 de 
março de 2020, foi decretada a falência   de  BIO ENERGIAS COMERCIALIZADORA 
DE ENERGIA LTDA, conforme segue: "Vistos. BIO ENERGIAS COMERCIALIZADORA DE 

ENERGIA LTDA., requer sua autofalência, nos termos do artigo 105 da Lei n. 11.101/05, 
informando a inexistência de recursos financeiros, devido à queda no seu faturamento e ao seu 
desligamento da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Juntou documentos 
(fls. 19/6842 e  6848/6920). É o relatório. Fundamento e decido. Demonstrado esta que a 
requerente não tem condição de arcar com suas obrigações, estando, assim, presentes os 
requisitos da Lei n. 11.101/05, pois impossibilitada de prosseguir com sua atividade. Assim, deve 
a falência ser decretada. Posto isso, decreto, hoje, a falência de BIO ENERGIAS 
COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA., CNPJ nº 09.571.846/0001-56, com sede na Rua 
Funchal, nº 263, bloco A, conj. 32, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04551-060. Portanto: 1) 
Nomeio para exercício da função de administrador judicial (art. 99, IX) SUPORTE SERVIÇOS 
JUDICIAIS S/S LTDA., CNPJ 28.329.984/0001-78, Rua Barão do Rio Branco, nº 1.355, sl. 07, 
Centro, Presidente Prudente/SP, CEP 19015-010, representado por Edson Freitas de Oliveira, 
CRC 1-SP 148.734.   Para fins do art. 22, III, deve: 1.1) ser intimado pessoalmente, para que em 
48 (quarenta e oito) horas assine o termo de compromisso, pena de substituição (arts. 33 e 34); 
1.2) proceder a arrecadação dos bens e documentos (art. 110), bem como a avaliação dos bens, 
separadamente ou em bloco, no local em que se encontrem (arts. 108 e 110), para realização do 
ativo (arts. 139 e 140), sendo que ficarão eles “sob sua guarda e responsabilidade” (art. 108, 
parágrafo único), podendo providenciar a lacração, para fins do art. 109, informando, ainda, ao 
juízo, quanto à viabilidade da continuidade das atividades da empresa (art. 99, XI); 1.3) quando 
da apresentação do relatório previsto no art. 22, III, 'e' da Lei 11.101/05, deverá o Administrador 
Judicial protocolá-lo digitalmente como incidente à falência, bem como eventuais manifestações 
acerca do mesmo deverão ser protocolizadas junto ao referido incidente. 2) Fixo o termo legal 
(art. 99, II), nos 90 (noventa) dias ao pedido de falência. 3) Deve o administrador informar se a 
relação nominal dos credores, com endereço, importância, natureza e classificação dos 
respectivos créditos, se encontram nos autos, de modo a ser expedido o edital com a relação de 
credores, bem como outras providências imprescindíveis ao andamento da falência. 3.1) Deve o 
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sócio da falida cumprir o disposto no artigo 104 da LRF, comparecendo em cartório no prazo de 
10 dias para assinar termo de comparecimento e prestar esclarecimentos, que deverão ser 
apresentados na ocasião por escrito. Posteriormente, havendo necessidade, será designada 
audiência para esclarecimentos pessoais dos falidos, intimando-se, também, para tanto, o 
Administrador Judicial e o Ministério Público. 3.2) Ficam advertidos os sócios e 
administradores, ainda, que para salvaguardar os interesses das partes envolvidas e verificado 
indício de crime previsto na Lei n. 11.101/2005, poderão ter a prisão preventiva decretada (art. 
99, VII). 4) Fixo o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação do edital, para os credores 
apresentarem ao administrador judicial “suas habilitações ou suas divergências quanto aos 
créditos relacionados” (art. 99, IV, e art. 7º § 1º),  que deverão ser digitalizadas e encaminhadas 
diretamente ao Administrador Judicial, através de e-mail a ser por ele informado e criado 
especificamente para este fim e informado no referido edital a ser publicado. Nesse sentido, 
deverá o Administrador Judicial informar, no prazo de 5 (cinco) dias, um e-mail criado para 
esse fim, que deverá constar no edital do art. 99, parágrafo único, a ser expedido. 5) Quando da 
publicação do edital a que se refere o art. 2º da Lei 11.101/05, eventuais impugnações ao 
referido edital e/ou habilitações retardatárias deverão ser interpostas pelo peticionamento 
eletrônico inicial, por dependência ao processo principal, nos termos do Comunicado CG n.º 
219/2018, ao passo que não deverão ser juntadas nos autos principais, sendo que as petições 
subsequentes e referentes ao mesmo feito deverão ser, sempre, direcionadas àquele já instaurado. 
Observo, neste tópico, que: (i) serão consideradas habilitações retardatárias aquelas que 
deixaram de observar o prazo legal previsto no art. 7º, § 1º, da Lei n. 11.101/05, as quais serão 
recebidas como impugnação e processadas na forma dos arts. 13 a 15 (da LRF), e estarão 
sujeitas ao recolhimento de custas, nos termos do art. 10, caput e § 5º, da Lei 11.101/05 e da Lei 
Estadual n. 15.760/15, que alterou o disposto no § 8º do art. 4º da Lei da Estadual n. 11.608/03; 
e, (ii) as impugnações que não observarem o prazo previsto no artigo 8º da Lei n. 11.101/05 
também estarão sujeitas ao recolhimento de custas.   5.1) Relativamente aos créditos trabalhistas 
referentes às condenações em ações que tiveram curso pela Justiça do Trabalho com trânsito em 
julgado, representados por certidões emitidas pelo juízo laboral, deverão ser encaminhadas 
diretamente ao administrador judicial, através do e-mail referido no item 3. O administrador 
judicial deverá, nos termos do art. 6º,§2º da Lei 11.101/05, providenciar a inclusão no Quadro 
Geral de Credores depois de conferir os cálculos da condenação, adequando-a aos termos 
determinados pela Lei 11.101/05. O valor apurado pelo administrador judicial deverá ser 
informado nos autos da falência para ciência aos interessados e, além disso, o credor deverá ser 
comunicado da inclusão de seu crédito por carta enviada diretamente pelo administrador 
judicial. Oficie-se à Corregedoria do Tribunal Superior do Trabalho, informando que os juízos 
trabalhistas deverão encaminhar as certidões de condenação trabalhista diretamente ao 
administrador judicial, utilizando-se do endereço de e-mail referido no item 3, a fim de se 
otimizar o procedimento de inclusão do crédito no Quadro Geral de Credores. Caso as certidões 
trabalhistas sejam encaminhadas ao presente juízo, deverá a serventia providenciar sua entrega 
ao administrador judicial para as providências do item 4.1. 6) Determino, nos termos do art. 99, 
V, a suspensão de todas as ações ou execuções contra a falida (empresa), ressalvadas as 
hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º da mesma Lei, ficando suspensa, também, a 
prescrição. 7) Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens da falida 
(empresa), sem autorização judicial e do Comitê de Credores (se houver), ressalvados os bens 
cuja venda faça parte das atividades normais do devedor “se autorizada a continuação 
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provisória das atividades” (art. 99, VI). 8) Além de comunicações on-line para o Banco Central a 
ser providenciado pela serventia, servirá cópia desta sentença, assinada digitalmente, de 
OFÍCIO aos órgãos elencados abaixo, bem como de CARTA DE CIENTIFICAÇÃO às Fazendas, 
devendo tais órgãos encaminhar as respectivas respostas, se o caso, para o endereço do 
administrador judicial nomeado. O administrador judicial deverá encaminhar cópia desta 
decisão aos órgãos competentes, devendo comprovar o protocolo nestes autos digitais, em 10 
dias. BANCO CENTRAL DO BRASIL: Avenida Paulista, nº 1.804, Bairro Bela Vista, CEP 
01310-200, São Paulo, SP. Deverá repassar determinação deste Juízo para todas as instituições 
financeiras, a fim de que sejam bloqueadas e encerradas as contas correntes e demais aplicações 
financeiras da falida, nos termos do art. 121 da Lei 11.101/2005. As instituições financeiras 
somente devem responder ao presente ofício em caso de respostas positivas. JUNTA 
COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO:  Rua Barra Funda, 930  3º andar  Barra Funda - 
CEP: 01152-000  São Paulo/SP: Encaminhar a relação de livros da falida levada a registro 
nesse órgão, e informes completos sobre as alterações contratuais havidas em nome da mesma. 
Deverá, ainda, contar a expressão “falido” nos registros desse órgão e a inabilitação para 
atividade empresarial;   EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - Rua 
Mergenthaler, 500, Vila Leopoldina  Gerência GECAR, CEP: 05311-030  São Paulo/SP: 
Encaminhar as correspondências em nome da falida para o endereço do administrador judicial 
nomeado; CENTRO DE INFORMAÇÕES FISCAIS -DI  Diretoria de informações - Av. Rangel 
Pestana, 300, CEP: 01017-000  São Paulo/SP:  Deverá encaminhar a DECA referente à falida, 
para o endereço do administrador judicial nomeado;  SETOR DE EXECUÇÕES FISCAIS DA 
FAZENDA PÚBLICA - Ofício das Execuções Fiscais Estaduais - Rua Vergueiro, 857, CEP: 
01013-001  São Paulo/SP: informar sobre a existência de bens e direitos em nome da falida;  
BOLSA DE VALORES DO ESTADO DE SÃO PAULO - Rua XV de Novembro nº 275, 7º andar, 
CEP: 01013-001  São Paulo/SP:  Informar a existência nos seus arquivos, sobre bens e direitos 
em nome da falida; BANCO BRADESCO S/A.  - Cidade de Deus, s/nº  Vila Iara  - CEP: 
06023-010  Osasco/SP: Informar acerca da posição de ações do sistema TELEBRÁS (Telesp e 
cindidas) em nome da falida e, se houver dividendos, sejam estes depositados em nome da massa 
falida, no Banco do Brasil S/A., Agência 5905-6  S. Público São Paulo, à ordem deste Juízo; 
DEPARTAMENTO DE RENDAS MOBILIÁRIAS - Rua Pedro Américo, 32, CEP: 01045-000  São 
Paulo/SP: Informar sobre e a existência de bens e direitos em nome da falida;   CARTÓRIO 
DISTRIBUIDOR DE TÍTULOS PARA PROTESTO - Rua XV de Novembro, 175  Centro - CEP: 
01013-001  São Paulo/SP: Remeter as  certidões de protestos lavrados em nome da falida, para o 
endereço do administrador judicial nomeado, independente do pagamento de eventuais custas; 
PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL  UNIÃO FEDERAL - Av. Brigadeiro Luis 
Antonio, n.º 2.543, 7º andar  01401-000  São Paulo/SP:   Informar sobre a existência de ações 
judiciais envolvendo a falida;  PROCURADORIA DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
- Av. Rangel Pestana, 300, 15º andar  Sé - 01017-000  São Paulo  SP:    Informar sobre a 
existência de ações judiciais envolvendo a falida;  SECRETARIA DA FAZENDA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PROCURADORIA FISCAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - 
Rua Maria Paula, 136  Centro - 01319-000  São Paulo/SP: Informar sobre a existência de ações 
judiciais envolvendo a falida. 9) Expeça-se edital, nos termos do art. 99, parágrafo único, da Lei 
11.101/2005. 10) Intime-se o Ministério Público. 11) P.R.I.C."

RELAÇÃO DE CREDORES. CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS: ALBEA DO 
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BRASIL EMBALAGENS LTDA. – R$ 45.552,40; BANCO DAYCOVAL S.A. – 
R$ 3.175.875,60; CALTA-CALCARIO TAGUATINGA LTDA. – R$ 3.915,58; CEMIG 
GERACAO E TRANSMISSAO S.A. – R$ 6.271.857,70; COBREMACK INDUSTRIA 
DE CONDUTORES ELETRICOS EIRELI – R$ 6.303,60; COMERC 
COMERCIALIZADORA DE ENERGIA ELETRICA LTDA. – R$ 352.284,00; 
COMPANHIA HIDRELETRICA TELES PIRES – R$ 1.691.112,00; COMPONENT 
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. – R$ 15.555,35; CONDOMINIO OPERACIONAL 
VIASHOPPING BARREIRO – R$ 2.175,32; CONDOMINIO SHOPPING PATIO 
CHAPECO – R$ 11.346,80; COPEL COMERCIALIZACAO S.A. – R$ 1.080.619,22; 
DME ENERGETICA S.A. – DMEE – R$ 319.214,17; ELO COMERCIALIZADORA DE 
ENERGIA LTDA. – R$ 24.371,76; EVEREST COMERCIALIZACAO DE ENERGIA 
LTDA. – R$ 20.350,00; FONTANA AS – R$ 36.980,30; FRIGONEVES INDUSTRIA, 
COMERCIO LTDA. – R$ 580,09; GO ENERGY COMERCIALIZADORA DE 
ENERGIA LTDA. – R$ 34.115,76; LIGHTCOM COMERCIALIZADORA DE 
ENERGIA S.A. – R$ 884.588,64; MERITO COMERCIALIZACAO DE ENERGIA 
ELETRICA LTDA. – R$ 463.000,00; NATULAB LABORATORIO S.A. – R$ 2.610,38; 
NUTRISUL SA PRODUTOS ALIMENTICIOS – R$ 67.441,85; QUEIROZ GALVAO 
COMERCIALIZADORA DE ENERGIA LTDA. – R$ 184.216,13; RAHCROL 
COMERCIALIZACAO DE ENERGIA LTDA. – R$ 20.350,00; RBE GESTAO 
ESTRATEGICA DE ENERGIA LTDA. – R$ 82.956,00; SULNOVE INDUSTRIA DE 
EMBALAGENS EIRELI – R$ 5.503,15; TESLA COMERCIALIZADORA DE 
ENERGIA LTDA. – R$ 120.000,00; TRADENER LIMITADA – R$ 319.285,89; 
USINAS SIDERÚRGICAS DE MINAS GERAIS S/A – USIMINAS – R$ 19.718.244,03; 
VALE S/A – R$ 3.275.430,66; ZTT DO BRASIL LTDA. – R$ 1.450,21. VALOR 
TOTAL: R$ 38.237.286,59.

FAZ SABER FINALMENTE QUE fica marcado o prazo de 15 dias para que os credores 
não relacionados acima declarem seus créditos, ou, ainda, para aqueles acima relacionados 
apresentem divergências, nos termos do artigo 7º, § 1º da Lei 11.101/2005, devendo tais 
documentos serem encaminhados a administradora judicial SUPORTE SERVIÇOS 
JUDICIAIS S/S LTDA., CNPJ 28.329.984/0001-78, Rua Barão do Rio Branco, nº 
1.355, sl. 07, Centro, Presidente Prudente/SP, CEP 19015-010, representado por 
Edson Freitas de Oliveira, CRC 1-SP 148.734, pelo e-mail 
falencia.bioenergias@suporteservicosjudiciais.com.br. Para que produza seus regulares 
efeitos de direito, é expedido o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. São Paulo, 29 de maio de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
01

87
77

-1
2.

20
20

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

91
50

7E
3.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

A
Y

R
A

 E
LI

S
A

 R
O

D
R

IG
U

E
S

 S
IL

V
A

 D
A

 M
A

T
A

 e
 J

O
A

O
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 R

O
D

R
IG

U
E

S
 F

IL
H

O
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 2
5/

06
/2

02
0 

às
 1

5:
28

 .

fls. 7318

mailto:mlindustriaeletronica1vc@gmail.com

